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O governo quer parcelar as 
férias dos trabalhadores em 3 
vezes (o projeto de lei 3343/89 
já foi aprovado em comissões da 

Câmara dos Deputados);

Com o PAC os salários dos 
servidores vão ficar congelados 

até 2016;

Com a nova ‘reforma’ da 
Previdência, a idade mínima 

para aposentadoria vai 
aumentar ainda mais;

Na saúde, para se manter 
nos locais de trabalho os 

servidores já estão tendo que 
se mobilizar;

Não se tem notícia das 
parcelas retroativas do PCCS 

da Saúde;

A Super-Receita retira direitos, 
visa aumentar a jornada e não 

garante atribuições;

Plano de carreiras, o governo 
não quer nem discutir...

Por tudo isso você 
também vai cruzar 

os braços no dia 23, 
não vai?

Basta!
23 de maio:  parar a Seguridade contra as 
�reformas� de Lula e em defesa dos direitos

AssemblØia dia 18 e seminÆrio da saœde, dia 19 de maio
Assembléia estadual no próximo dia 18 de maio (sexta-feira) - às 17 horas no sindicato (rua Antônio de Godoy, 88 - 2º andar - 

Centro) - organiza a paralisação marcada para o dia 23 de maio. A data é parte do calendário da federação nacional (Fenasps) e foi 
referendada pela última assembléia. No dia 19 (sábado), seminário discute a situação da Saúde pública no país e a necessidade de 
adoção de uma política de saúde do trabalhador. A atividade terá início às 9 horas, também no sindicato.

É fundamental que os locais de trabalho se reúnam e mandem representantes para a assembléia do dia 18 e do seminário dia 19.
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CONJUNTURA

A plenária da federação 
nacional (Fenaps) realiza-
da em 22 de abril aprovou 
moção de repúdio ao mi-
nistro da Previdência, Luiz 
Marinho, pela truculência 
com que tratou aposenta-
dos durante protesto contra 
o “reajuste” de 3,3% nas 
aposentadorias. Marinho 
passou dos limites.

J§ tinha ýcado claro desde quando 
foi nomeado para a nova pasta que a 
tarefa do ministro ex-sindicalista se-
ria passar por cima dos direitos dos 
trabalhadores. Mas, aparentemente, 
o ministro quer atropelar literalmente 
os aposentados.

A cena, mostrada em toda a mídia, 
do ministro jogando o carro contra 
os aposentados na tarde do dia 19 de 
abril, é aviltante.

Depois de trair os trabalhadores e 
ajudar a construir a ‘reforma’ da Previ-
dência que taxou os aposentados, em 
2003, o ex-presidente da CUT ganhou 
de pr°mio por ýdelidade ao governo 
o Ministério do Trabalho. Na cadeira, 
pôs para andar a reforma trabalhista 

Fora Marinho, atropelador de velhinhos
EDItorIaL

e sindical, à qual já vinha 
articulando com o empre-
sariado e o governo desde 
quando presidia a Central 
Única dos Trabalhadores. 
Novamente foi premia-
do, dessa vez com o Mi-
nistério da Previdência 
(rejeitado pelo PDT, que 
não quer se queimar com 
a nova reforma agendada 

por Lula), onde entrou para retirar 
ainda mais direitos da classe traba-
lhadora.

Depois de atropelar velhinhos em 
Brasília, Marinho deu entrevistas de-
fendendo reduzir pensões em até 80%. 
E, agora, quer entregar o leilão da folha 
de pagamentos do INSS - e junto com 
ele os milhões de reais pagos mensal-
mente em pensões, aposentadorias e 
demais benefícios - para bancos priva-
dos. A Febraban (federação dos ban-
queiros) deve apresentar uma proposta 
de modelo de leilão em 15 dias.

Por isso, nos somamos à luta de de-
zenas de entidades e exigimos a ime-
diata demissão do ministro que quer 
atropelar nossos direitos.

Por que estamos mobilizados 
em todo Brasil?

A reforma agrária 
deve ser um progra-
ma público promovido 
pelo governo com base 
na aplicação da Cons-
tituição para combater 
a concentração da pro-
priedade da terra, por 
meio do instrumento da 
desapropriação e indenização aos 
fazendeiros. 

O programa deve também orga-
nizar e promover a sustentabilidade 
dos assentamentos porque a distri-
buição de lotes para as famílias de 
trabalhadores rurais democratiza 
o acesso à terra, que é um bem da 
natureza e deve estar a serviço de 
toda a população - não apenas de 
uma minoria.

O Estado tem a responsabilida-
de de garantir aos cidadãos e cida-
dãs o acesso democrático, com di-
reitos iguais, ao emprego, moradia, 
educação e saúde. 

Nos últimos anos, pouco ou 
nada foi feito para uma verdadeira 
reforma agrária. Pelo contrário, os 
governos têm dado prioridade ao 
modelo agrícola do agronegócio, 
que se baseia na grande proprie-
dade “modernizada”, usa elevadas 
quantidades de agrotóxicos, gera 
poucos empregos e produz somente 
para exportação.

O modelo agroexportador re-
cebe vultosos investimentos em 
crédito dos bancos públicos e do 
BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial) e não paga quase nada em im-
postos, graças à Lei Kandir.

Por outro lado, os pobres da terra 
que resolvem se organizar recebem 
apenas medidas de compensação so-
cial, como o Bolsa-Família, o assen-
tamento em projetos de colonização 
na Amazônia, distante dos principais 
mercados consumidores, ou em lotes 
vagos em assentamentos antigos.

Por isso, nesses últimos 12 
anos, a concentração da proprieda-

de da terra continuou 
a crescer e agora com 
um agravante: o ca-
pital estrangeiro das 
grandes transnacionais 
também está compran-
do muita terra! Que-
rem implantar grandes 
áreas de monocultura 

de eucalipto, soja e cana para obter 
lucro e atender apenas aos seus in-
teresses. Deixam a depredação do 
meio-ambiente, o desemprego e a 
pobreza para os brasileiros.

Por essas razões, mais de 140 mil 
famílias de brasileiros, trabalhado-
res rurais, estão organizados e lutan-
do, obrigados a criarem seus ýlhos 
debaixo de lonas pretas em acam-
pamentos ao longo das estradas por 
causa da omissão dos governos.

Voc° pode imaginar ýcar apenas 
esperando, inerte, ouvindo promes-
sas de distribuição da terra, mo-
rando em um barraco de lona preta 
sem poder produzir por 2, 3, 5 ou 
até 8 anos?

Cansados de esperar, estamos nos 
mobilizando em todo o país, protes-
tando para acelerar a reforma agrária.

O pano de fundo é o período de 
17 de abril, quando em 1996 a PM 
do Pará, sob os governos Almir Ga-
briel e Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB), massacrou um acampa-
mento em Eldorado de Carajás, re-
sultando em 19 sem terra assassina-
dos na hora (outros dois morreram 
depois de algumas semanas), 69 
mutilados e centenas de feridos.

Passados 11 anos, ninguém está 
preso ou punido. Como se sabe, no 
Brasil em geral o Poder Judiciário 
só funciona para proteger o patrimô-
nio dos ricos. Os direitos dos pobres 
sempre ýcam em segundo plano.

Direção nacional do 
Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra (MST). A 
íntegra do texto pode ser lida em 

www.sinsprev.org.br

ConvØm saber
A obsessão dos conservadores sem-

pre foi predominar no poder, não para 
satisfazer o povo, mas para enriquece-
rem. Os candidatos conservadores são 
banqueiros e industriais, que dos obrei-
ros só querem votos. E quem naqueles 
votam sofre.

A guerra não é luta entre soldados, 
mas entre exércitos. E política não é 
luta entre políticos, mas entre as clas-
ses sociais. Os políticos conservadores 
dispõem de uma arma que o povo não 
tem: a mídia, com a qual ludibriam e 
dominam o povo.

O eleitor está tão anestesiado pela 
propaganda da minoria abastada, que 
não percebe ser refém, e nela vota.

Da riqueza que o país produz, 70% 
é apropriada pelos empresários e 30% 
cabe à maioria assalariada (dados do 
Banco Mundial de 31 de julho de 1995). 
Só com o inverso pode o país crescer.

Não é só o pobre ignaro em política 
- muitos bacharéis em Direito, jornalis-
tas e outros - que a ciência mais rele-
vante ignoram.

Maximiano L. Santos, ýscal 
aposentado da Previdência Social

MENSAGENS DA CATEGORIA

Depois de 
atropelar idosos 

e defender a 
redução de 

pensões, Marinho 
vai entregar 
o leilão dos 

pagamentos do 
INSS aos bancos 

PÉroLas

“Qual cidadão de pensamento progressista em 1974 não 
votou no Quércia para senador? Quem é o progressista 
que, em 1978, não votava em Jader Barbalho no Pará para 
deputado federal?”.
Luis Inácio ‘LULA’ da Silva, presidente da República, em mais uma das dispensáveis 
tiradas para justiýcar a guinada do governo ¨ direita, referindo ao jantar com o 
PMDB ocorrido no dia 11 de abril, na “Folha de SP”, no dia 13.

Nos últimos anos 
pouco ou nada 
foi feito para 

uma verdadeira 
reforma agrária 

no Brasil

Enquete realizada pelo site do Sinsprev no período de 30/03/07 a 07/05/07.

Reforma da Previdência - na sua 
opinião as mudanças na previdência 
anunciadas pelo governo signiýcam:

67% - Ataque aos trabalhadores

24% - Melhorias para os 
trabalhadores

9% - Não muda nada

HuMor

EnQuete

Charge: Nei Lima



No último dia 3, entidades repre-
sentativas de associados à Fundação 
do Seguro Social (Geap) no Estado 
voltaram a se reunir para discutir o 
plano. Foi aprovado um abaixo-assi-
nado, reaýrmando que os servidores 
n«o aceitam as recentes modiýca­»es 
da Geap, como a redução da cobertura 
e a retirada dos pais do seguro.

Já tinha havido um encontro no dia 
17 de abril. A  diretoria do Sinsprev 
participou das duas reuniões.

No dia 17 a superintendente es-
tadual da Geap, Susana Rosa Lopez 
Barriós, esteve presente e disse que as 
“adequações” feitas pela seguradora 
são resultado da política do governo 
Lula. “A Geap tem a obrigação legal 
de se adequar à portaria do Ministério 
do Planejamento (1983/06)”, falou.

Suzana defendeu ainda a exclu-
são dos pais e mães de servidores dos 
planos patrocinados pela seguradora. 
“Temos vários centenários na Geap”, 
disse a superintendente, que em se-
guida aýrmou: ñquando as pessoas 
passam dos 40 anos, elas passam a ter 
mais problemas, e tudo isso é caro, 
muito caro”.

Em relação ao descredenciamento 
de vários hospitais, Susana disse que 
a opção é das instituições, que podem 
cobrar mais sem o convênio. A mes-
ma lógica foi defendida pela supe-
rintendente para os tratamentos que 
deixaram de ser oferecidos. Segundo 
Susana, como os custos são cada vez 
maiores, tratamentos de primeira ne-
cessidade acabam por ser excluídos da 
cobertura para cortar gastos.

Os representantes dos trabalha-
dores questionaram os “argumentos” 
apresentados por Susana e lembraram 
que os servidores arcam com a maior 
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Geap sem pai, nem mãe

Sustentar os idosos no plano �Ø muito 
caro�, a�rma superintendente da Geap
Entidades representativas dos servidores vão realizar seminário conjunto para discutir medidas para retomar o atendimento digno * 
Superintendente da Geap defende exclusão de idosos do plano e indigna dirigentes sindicais

parte do ýnanciamento 
da seguradora. Os as-
sociados hoje são res-
ponsáveis por 55% (47 
milhões de reais oriun-
dos das mensalidades) 
da receita da Geap, 
segundo relatório da 
reunião do Conselho 
Deliberativo ocorrida 
no dia 11 de abril. Mas 
não recebem atendi-
mento digno.

“Isso porque o go-
verno aparelha a Geap 
para privatizar a saú-
de”, lembrou o diretor 
do Sinsprev Nelson 
Novaes Rodrigues, o 
“Nelsinho”.

Durante a reunião, 
dirigentes sindicais 
chegaram a propor que a seguradora 
seja gerida pelos trabalhadores. Ao 
que Suzana respondeu que se os se-
gurados querem controlar a Geap de-
veriam arcar com os custos integral-
mente. Sua fala evidenciou a defesa 
intransigente do governo por parte da 
administração da Geap.

Tendo em vista que não houve 
avanços nas discussões e a evidente 
falta de vontade política por parte da 
administração da Geap para resolver os 
problemas, os departamentos jurídicos 
das entidades estudarão as medidas ca-
bíveis contra a portaria 1983, a Agência 
Nacional de Saúde e a própria Geap.  

Também será realizado um semi-
nário conjunto para debater entre as 
categorias a situação da Geap.

A federação (Fenasps) e os sindi-
catos estaduais preparam ação nacio-
nal em defesa dos servidores.

Exclusão de pais gera 
transtornos incontornáveis

A decisão tomada pela direção da Geap de excluir os pais de servido-
res da cobertura de saúde vem causando prejuízos irreparáveis às famílias. 
Tratamentos contínuos tiveram de ser suspensos, assim como o acompanha-
mento de doenças que colocam inclusive risco de morte para os ex-associa-
dos. A partir de 1º de janeiro 2008 se quiserem manter seus familiares nos 
planos, os servidores terão que arcar com a totalidade dos custos. 

Os transplantes, antes oferecidos em qualquer modalidade, serão limi-
tados aos casos que dependam de rim, córneas, fígado e coração. Órteses, 
próteses e internações em quartos particulares também deixarão de ser co-
bertas pelo sistema de reembolso.

A direção do Sinsprev mantém a orientação para que os servidores 
registrem boletim de ocorrência nos casos de negativa de atendimento e 
enviem cópias para o sindicato, por fax (11) 3361-4344 ou pelo correio 
(Rua Antônio de Godoy, 88 – 2º andar – Centro – São Paulo – cep 010134-
000). A formalização das denúncias é fundamental para embasar os 
procedimentos jurídicos.

Foto: Jesus Carlos/Imagenlatina

Representantes sindicais durante a reuni«o que discutiu a GEAP, no Sindiýsp




